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INSTRUÇÃO NORMATIVA - SGF/SCI - Nº 010/2026

ASSUNTO: Procedimentos para requerimentos de IPTU 2027, Prova de Vida e IPTU Digital.

IDENTIFICAÇÃO DO SISTEMA E UNIDADE RESPONSÁVEL: Secretaria responsável: Secretaria
Municipal de Gestão e Finanças – SGF / Unidade responsável: Diretoria de Receita, Tributação e
Fiscalização / Unidade executora: Gerência do Cadastro de Imóveis.

SETORES ENVOLVIDOS:  Secretaria Municipal de Gestão e Finanças / Diretoria de Receita,
Tributação e Fiscalização / Gerência do Cadastro de Imóveis / Protocolo Geral da Prefeitura /

Unidades responsáveis pelos canais oficiais disponibilizados para atendimento e recebimento dos
documentos e Sistema de Controle Interno, no âmbito de suas atribuições de orientação, acompanhamento
e avaliação dos controles internos.

VERSÃO: 001.2026

REVISÃO: 0
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE PRAZO E ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA
O RECEBIMENTO, REGISTRO, ORGANIZAÇÃO E INSTRUÇÃO DE
REQUERIMENTOS RELACIONADOS A POSSÍVEIS ISENÇÕES E REDUÇÕES DO IPTU
PARA O EXERCÍCIO DE 2027, PROVA DE VIDA DE BENEFICIÁRIOS DE ISENÇÃO
VINCULADA ÀS DOENÇAS GRAVES, ADESÃO AO IPTU DIGITAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

I – CONCEITOS
Art. 1º Esta Instrução Normativa tem por objetivo estabelecer e padronizar os procedimentos
administrativos relativos:

I – ao recebimento, registro, organização e instrução inicial dos requerimentos relacionados às possíveis
hipóteses de isenção ou redução do IPTU para o exercício de 2027;

II – à realização da prova de vida dos contribuintes beneficiados, no exercício de 2026, por isenção
vinculada às doenças graves;

III – às novas adesões ao IPTU Digital para o exercício de 2027;

IV – à definição das responsabilidades das unidades envolvidas;

V – à formação de processo administrativo com documentação mínima que permita posterior análise dos
requerimentos conforme a legislação aplicável.

Parágrafo único. Os procedimentos previstos nesta Instrução Normativa possuem caráter administrativo e
preparatório, não implicando concessão, renovação, reconhecimento ou antecipação de qualquer
benefício tributário.

 

Art. 2º Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:

I – IPTU: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
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II – requerimento administrativo: manifestação formal apresentada pelo interessado para solicitar o
recebimento e processamento de pedido relacionado a possível benefício tributário;

III – instrução administrativa: conjunto de atos destinados ao recebimento, conferência, registro,
organização e complementação dos documentos necessários à futura análise do requerimento;

IV – benefício tributário: isenção, redução, desconto ou outra vantagem tributária cuja concessão
dependa de previsão e requisitos estabelecidos em lei;

V – prova de vida: procedimento destinado à confirmação da existência e manifestação de interesse do
beneficiário de isenção vinculada às doenças graves concedida no exercício de 2026;

VI – IPTU Digital: opção do proprietário pela não emissão ou não recebimento da guia impressa do
IPTU, conforme os procedimentos disponibilizados pelo Município;

VII – interessado: contribuinte, proprietário, beneficiário ou representante legal que apresente
requerimento ou manifestação relacionada aos procedimentos disciplinados nesta norma;

VIII – documentação complementar: documento ou informação adicional necessária à adequada
instrução do processo administrativo.

II – DA BASE LEGAL
Art. 3º A presente Instrução Normativa fundamenta-se nos seguintes dispositivos legais e administrativos:

I – Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente o art. 5º, inciso XXXIV, que
assegura o direito de petição aos Poderes Públicos, e o art. 37, que estabelece os princípios aplicáveis à
Administração Pública;

II – Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, especialmente quanto à
instituição, concessão e reconhecimento de isenções e demais benefícios tributários;

III – Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, no que se
refere ao tratamento de dados pessoais e documentos apresentados pelos contribuintes;

IV – legislação municipal vigente que disciplina o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU;

V – legislação municipal que dispõe sobre a estrutura administrativa e as competências da Secretaria
Municipal de Gestão e Finanças;

VI – legislação municipal que disciplina o Sistema de Controle Interno;

VII – legislação específica que vier a disciplinar as hipóteses, condições e requisitos dos benefícios
tributários relativos ao IPTU para o exercício de 2027.

§ 1º Para a edição desta Instrução Normativa, considera-se:
I – a necessidade de assegurar o exercício do direito de petição, garantindo aos contribuintes meios
adequados para a apresentação de requerimentos e documentos;

II – o princípio da eficiência administrativa e a necessidade de planejamento prévio das atividades
relacionadas ao recebimento, organização e instrução dos processos administrativos referentes ao IPTU do
exercício de 2027;

III – a necessidade de assegurar prazo razoável aos contribuintes para apresentação dos requerimentos
e documentos, bem como tempo hábil à Administração Municipal para o seu recebimento, conferência,
organização e instrução;

IV – a previsão de encaminhamento de legislação específica destinada a disciplinar os benefícios
tributários relativos ao IPTU para o exercício de 2027, ficando eventual reconhecimento condicionado às
hipóteses e aos requisitos que vierem a ser legalmente estabelecidos;

V – que o recebimento antecipado dos requerimentos possui natureza exclusivamente administrativa
e preparatória, não implicando reconhecimento, concessão, renovação ou antecipação de benefício
tributário;

VI – que o protocolo do requerimento tem por finalidade registrar a manifestação tempestiva do
interessado e permitir a organização administrativa, não gerando, por si só, direito adquirido à
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concessão de isenção, redução, desconto ou outro benefício tributário.

§ 2º A presente Instrução Normativa disciplina exclusivamente os procedimentos administrativos de
recebimento, registro, organização, instrução e acompanhamento dos requerimentos, não constituindo
fundamento autônomo para criação, ampliação ou concessão de benefício tributário.

III – DAS RESPONSABILIDADES
Art. 4º Compete à Secretaria Municipal de Gestão e Finanças:

I – coordenar os procedimentos disciplinados nesta Instrução Normativa;

II – assegurar a estrutura necessária ao recebimento e processamento dos requerimentos;

III – promover, em conjunto com as unidades competentes, a divulgação dos prazos e canais de
atendimento.

 

Art. 5º Compete à Diretoria de Receita, Tributação e Fiscalização:

I – orientar e supervisionar os procedimentos;

II – acompanhar o recebimento e a instrução dos processos;

III – dirimir dúvidas de natureza operacional e tributária, observada a competência jurídica quando
necessária;

IV – adotar providências para que a análise conclusiva ocorra somente após a existência e vigência da
legislação aplicável.

 

Art. 6º Compete à Gerência do Cadastro de Imóveis:

I – receber ou acessar os requerimentos encaminhados pelos canais oficiais;

II – verificar o preenchimento mínimo das informações;

III – conferir a documentação apresentada;

IV – organizar e instruir os processos;

V – identificar pendências documentais;

VI – solicitar, quando necessária, complementação de documentos ou informações;

VII – preservar a data original do protocolo nos casos de complementação;

VIII – manter os registros necessários ao acompanhamento dos requerimentos;

IX – proceder à posterior análise dos pedidos, observada a legislação aplicável ao exercício de 2027.

 

Art. 7º Compete ao Protocolo Geral:

I – receber os requerimentos apresentados presencialmente;

II – registrar a data de apresentação;

III – promover o encaminhamento à unidade responsável para instrução e análise.

 

Art. 8º Compete ao interessado:

I – prestar informações verdadeiras e atualizadas;

II – apresentar os documentos necessários;

III – atender às solicitações de complementação documental, quando cabíveis;

IV – manter dados de contato atualizados durante a tramitação;

V – observar os prazos e procedimentos estabelecidos nesta Instrução Normativa.
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Art. 9º Compete ao Sistema de Controle Interno:

I – orientar quanto à padronização dos procedimentos e controles;

II – acompanhar, quando necessário, a observância desta Instrução Normativa;

III – avaliar os controles internos relacionados ao processo, no exercício de suas atribuições, sem
interferência na competência tributária da unidade responsável.

IV – DOS PROCEDIMENTOS

SUBSEÇÃO I – DO RECEBIMENTO DOS REQUERIMENTOS

Art. 10. Fica estabelecido o período de 15 de setembro a 11 de dezembro de 2026 para recebimento dos
requerimentos relacionados às possíveis hipóteses de isenção ou redução do IPTU para o exercício de 2027
que dependam de manifestação do interessado.

§ 1º Os pedidos apresentados no prazo serão recebidos, registrados, organizados e instruídos
administrativamente.

§ 2º A análise conclusiva e eventual concessão do benefício ficarão condicionadas à aprovação, vigência e
atendimento dos requisitos estabelecidos na legislação aplicável ao IPTU 2027.

§ 3º O protocolo comprova a data da manifestação do interessado, mas não gera direito adquirido,
concessão, renovação ou expectativa juridicamente assegurada de benefício tributário.

 

Art. 11. O requerimento deverá ser apresentado mediante formulário constante do Anexo I, devidamente
preenchido e assinado pelo interessado ou por procurador.

Art. 12. O requerimento poderá ser apresentado:

I – presencialmente, junto ao Protocolo Geral da Prefeitura;

II – pelo endereço eletrônico iptu2027@pedroleopoldo.mg.gov.br; ou

III – pelo WhatsApp oficial do Cadastro de Imóveis, nº (31) 3660-5124.

Parágrafo único. Quando apresentado por procurador, o requerimento deverá ser acompanhado de
procuração e documento de identificação do representante.

 

SUBSEÇÃO II – DA DOCUMENTAÇÃO

 

Art. 13. Para a instrução administrativa inicial deverão ser apresentados:

I – documento oficial de identificação com foto e CPF do requerente;

II – documento ou informação que possibilite a identificação do imóvel, preferencialmente a inscrição
imobiliária;

III – procuração e documento de identificação do procurador, quando aplicável;

IV – documentos específicos relacionados à situação declarada pelo interessado, quando disponíveis.

§ 1º Não deverá ser exigida do contribuinte informação ou documentação que já esteja disponível nos
cadastros, sistemas ou processos administrativos municipais, quando possível a consulta pela unidade
responsável.

§ 2º A unidade responsável poderá solicitar documentação complementar necessária à instrução do
processo.

§ 3º A complementação documental não altera a data original do protocolo.
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SUBSEÇÃO III – DA CONFERÊNCIA E INSTRUÇÃO

 

Art. 14. Recebido o requerimento, a unidade responsável deverá:

I – identificar o requerente e o imóvel;

II – verificar a tempestividade do pedido;

III – conferir a existência da documentação mínima;

IV – registrar eventual pendência documental;

V – solicitar complementação, quando necessária;

VI – organizar a documentação;

VII – manter o processo aguardando a legislação aplicável, quando a análise conclusiva dela depender;

VIII – após a entrada em vigor da legislação específica, realizar ou encaminhar a análise conforme as
competências estabelecidas.

 

SUBSEÇÃO IV – DA PROVA DE VIDA

 

Art. 15. Os contribuintes beneficiados em 2026 por isenção do IPTU vinculada às doenças graves poderão
realizar prova de vida no período de 15 de setembro a 11 de dezembro de 2026.

§ 1º A prova de vida será realizada mediante envio de fotografia recente do beneficiário segurando
documento oficial de identificação com foto para o WhatsApp oficial do Cadastro de Imóveis.

§ 2º Deverão ser informados:

I – nome completo;

II – CPF;

III – identificação ou endereço do imóvel beneficiado.

§ 3º A prova de vida constitui manifestação administrativa de interesse e não implica renovação
automática da isenção.

§ 4º Os interessados que não tenham recebido o benefício em 2026 deverão apresentar novo requerimento
na forma prevista nesta Instrução Normativa.

§ 5º O recebimento, armazenamento, acesso e utilização da fotografia, documentos e informações pessoais
deverão observar as regras de proteção de dados aplicáveis.

 

SUBSEÇÃO V – DO IPTU DIGITAL

 

Art. 16. Fica estabelecido até 11 de dezembro de 2026 o prazo para novas adesões ao IPTU Digital para
fins de organização do lançamento do exercício de 2027.

Art. 17. A adesão poderá ser realizada:

I – pelo site oficial do Município;

II – pelo Protocolo Geral;
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III – pelo endereço eletrônico destinado ao IPTU 2027;

IV – pelo WhatsApp oficial do Cadastro de Imóveis; ou

V – presencialmente no atendimento do IPTU.

Art. 18. Para adesão deverão ser informados, no mínimo:

I – nome completo do proprietário;

II – CPF ou CNPJ;

III – inscrição imobiliária ou identificação suficiente do imóvel;

IV – telefone e endereço eletrônico para contato, quando disponíveis.

§ 1º As adesões anteriormente realizadas e válidas por prazo indeterminado permanecerão vigentes, salvo
manifestação expressa do contribuinte em contrário.

§ 2º A adesão ao IPTU Digital não assegura desconto tributário, que dependerá de previsão legal
específica.

V – DO PROCESSO ADMINISTRATIVO EM CASO DE DESCUMPRIMENTO

Art. 19. O descumprimento dos procedimentos previstos nesta Instrução Normativa deverá ser registrado
pela unidade que o identificar e comunicado à chefia imediatamente superior para conhecimento e adoção
das providências administrativas cabíveis.

§ 1º Sempre que possível, inconsistências de natureza formal ou operacional deverão ser previamente
saneadas, sem prejuízo do registro da ocorrência quando necessária à rastreabilidade do processo.

§ 2º Quando o descumprimento puder caracterizar irregularidade funcional, a ocorrência deverá ser
encaminhada à autoridade competente para avaliação quanto à necessidade de instauração de procedimento
administrativo próprio, observados o contraditório, a ampla defesa e a legislação municipal aplicável.

§ 3º Esta Instrução Normativa não cria penalidades funcionais nem substitui o regime jurídico aplicável
aos agentes públicos.

Art. 20. A constatação de informação ou documento aparentemente falso, adulterado ou materialmente
inconsistente apresentado pelo interessado deverá ser registrada no processo e encaminhada à autoridade
competente para avaliação e providências cabíveis, sem julgamento antecipado pela unidade responsável
pelo simples recebimento.

VI – CONSIDERAÇÕES FINAIS
Art. 21. A unidade responsável deverá manter controles que permitam identificar, no mínimo:

I – quantidade de requerimentos recebidos;

II – data e canal de recebimento;

III – identificação do interessado e do imóvel;

IV – modalidade ou hipótese indicada;

V – existência de pendência documental;

VI – solicitações de complementação;

VII – situação do requerimento;

VIII – resultado da análise, após a vigência da legislação aplicável.

Art. 22. Os procedimentos e controles previstos nesta Instrução Normativa deverão ser periodicamente
avaliados e, quando necessário, atualizados em razão de alteração legislativa, mudança de fluxo ou
identificação de oportunidade de melhoria.

Art. 23. Os procedimentos previstos nesta Instrução Normativa destinam-se à organização e instrução
administrativa dos processos relacionados ao IPTU 2027.
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Art. 24. Nenhuma disposição desta Instrução Normativa cria, amplia, regulamenta ou concede benefício
tributário, nem substitui a necessidade de lei para instituição ou disciplina de isenções, reduções, descontos
ou outros benefícios fiscais.

Art. 25. Após a entrada em vigor da legislação aplicável ao IPTU 2027, os requerimentos serão analisados
de acordo com as hipóteses, requisitos, limites, percentuais e demais condições legalmente estabelecidas.

Art. 26. Os casos omissos de natureza operacional serão submetidos à Diretoria de Receita, Tributação e
Fiscalização e, quando envolverem questão jurídica, deverão ser encaminhados à unidade competente para
manifestação.

Art. 27. O Município deverá promover ampla divulgação dos prazos, procedimentos, documentos e canais
de atendimento previstos nesta Instrução Normativa.

Art. 28. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

 

Pedro Leopoldo, 25 de setembro de 2026.

GABRIEL ALBINO PONCIANO NEPOMUCENO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO E FINANÇAS

 

ANA KARLA ALBANO DOS ANJOS SENA

CONTROLADORA-GERAL DO MUNICÍPIO

 

ASSINADO E DATADO ELETRONICAMENTE

Documento assinado eletronicamente por Ana Karla Albano dos Anjos Sena , Controladora Geral,
em 25/09/2026, às 14:43, conforme art. 7º do Decreto Municipal Nº 2483 de 30 de setembro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Gabriel Albino Ponciano Nepomuceno , Secretário
Municipal, em 25/09/2026, às 15:02, conforme art. 7º do Decreto Municipal Nº 2483 de 30 de setembro
de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://pedroleopoldo.sei.mg.gov.br/verificarautenticidade informando o código verificador 0056623 e
o código CRC 4A0F78A2.

ANEXO I: FLUXOGRAMA DA INSTRUÇÃO NORMATIVA
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ANEXO II: CHECKLIST DA INSTRUÇÃO NORMATIVA

ANEXO I – REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO – IPTU 2027
 

DADOS DO REQUERENTE
Nome: _________________________________________________
CPF/CNPJ: __________________________
Telefone: ___________________________

Endereço: __________________________________ Nº: ________
Bairro: __________________ Cidade: ________________________

DADOS DO IMÓVEL
Inscrição Imobiliária: ___________________________________

Endereço do imóvel: _____________________________________

HIPÓTESE PRETENDIDA
☐ Imóvel residencial com área construída de até 75m², observados os requisitos da legislação aplicável;

☐ Imóvel com área destinada a campo de futebol, quadra poliesportiva ou vestiário, vinculado à execução
de projeto social;

☐ Imóvel pertencente a pessoa física ou jurídica de direito privado cedido ao Município;

☐ Imóvel tombado;

☐ Imóvel total ou parcialmente alagado;

☐ Imóvel utilizado exclusiva ou predominantemente como cinema e atividades correlacionadas à exibição
de filmes;

☐ Imóvel locado pelo Município, quando contratualmente prevista a responsabilidade do Município pelo
pagamento do IPTU;

☐ Imóvel interditado pela Defesa Civil;

☐ Imóvel inserido em Área de Preservação Permanente – APP;
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☐ Isenção vinculada a doença grave – novo requerimento.

DECLARAÇÃO
Declaro serem verdadeiras as informações prestadas e estar ciente de que o presente requerimento possui
caráter administrativo e preparatório, não implicando criação, reconhecimento, concessão, renovação ou
antecipação de benefício tributário.

Pedro Leopoldo, _____ de __________________ de 2026.

Assinatura: _____________________________________________

 

DEMAIS ANEXOS

ANEXO II – CHECKLIST DE RECEBIMENTO E INSTRUÇÃO
 

Identificação
☐ Data do recebimento registrada
☐ Canal de recebimento identificado
☐ Nome do requerente conferido
☐ CPF/CNPJ informado
☐ Imóvel identificado
☐ Inscrição imobiliária registrada, quando disponível

Documentação
☐ Documento de identificação
☐ CPF do requerente
☐ Documento/identificação do imóvel
☐ Procuração, quando aplicável
☐ Documento do procurador, quando aplicável
☐ Documentação específica disponível

Conferência
☐ Requerimento assinado
☐ Hipótese pretendida identificada
☐ Documentos legíveis
☐ Verificado se a informação já consta dos sistemas municipais
☐ Pendências registradas
☐ Complementação solicitada, quando necessária
☐ Data original do protocolo preservada

Instrução
☐ Documentos organizados
☐ Processo identificado
☐ Situação registrada
☐ Requerimento aguardando legislação, quando aplicável
☐ Análise realizada somente após vigência da legislação pertinente
☐ Resultado registrado
☐ Interessado comunicado

Responsável pela conferência: __________________________

Data: //________

Assinatura: __________________________________________
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